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QUESTÃO DE ORDEM
 

Senhor Presidente, formulamos a presente questão de ordem, com base no artigo 260 do Regimento Interno, para solicitar de Vossa Excelência as providências necessárias à anulação da reunião “informal” realizada pela CPI Operação Ethos/Condepe no dia 07 de fevereiro de 2018, às 14h20, no Plenário Tiradentes, pelos motivos que passa a expor:

 

Os trabalhos das Comissões Parlamentares de Inquérito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo são regulados pelo artigo 34 e seguintes  do Regimento Interno.

           

No artigo 34-B, inciso II, do Regimento há previsão para a CPI “determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública, inclusive concessionários de serviços público, informações e documentos, requerer a audiência de Deputadas, Deputados e Secretários de Estado, tomar depoimentos e requisitar os serviços de quaisquer autoridades, inclusive policiais;”

 

Estabelece o §11 do artigo 34-B do Regimento Interno: “Aplicam-se subsidiariamente às Comissões de Inquérito, no que couber, as normas gerais deste Regimento, da legislação federal e do Código de Processo Penal.”

 

Por fim, o  artigo 49 do Regimento Interno determina que  “Os trabalhos das Comissões serão iniciados com a presença da maioria dos seus membros.”

 

Inexiste previsão no Regimento Interno de realização de reunião de Comissões em “caráter informal” e tampouco há norma que autorize a convalidação de ato praticado em desacordo com o que dispõe o Regimento Interno.

 

Ao contrário, o Regimento Interno, na alínea “i” do inciso I do artigo 18, prevê que é atribuição do Presidente “determinar o não apanhamento de discurso ou aparte pela taquigrafia, quando antirregimentais”.

 

Os trabalhos desenvolvidos pelos membros de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, dadas suas peculiaridades, devem ser pautados pela estrita observância das formalidades prescritas na legislação.

 

O funcionamento de uma Comissão Parlamentar de Inquérito deve, dentre outras, observar o rito estabelecido no Regimento Interno, Constituição Federal e Estadual, especialmente o que dispõem o artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual, o artigo 34, “caput”, e o § 11 do artigo 34-B do Regimento Interno.

 

Destacamos    que o Regimento Interno não foi respeitado em reunião convocada da CPI Operação Ethos/Condepe para as 14 horas do dia 07/02/2018 com a finalidade de deliberar itens de pauta anexa e ouvir o Dr. Éverson Aparecido Contelli, Delegado do Núcleo Especial Criminal (NECRIM) da Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Venceslau, e o Dr. Daniel Zulian, Promotor de Justiça Membro do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) da cidade de Campinas.

 

O presidente da Comissão, Deputado Coronel Telhada constatando a presença dos Deputados Coronel Telhada, Coronel Camilo, Ulysses Tassinari, e do Dr. Éverson Aparecido Contelli, Delegado do Núcleo Especial Criminal (NECRIM) da Delegacia Seccional de Polícia de Presidente Venceslau, declarou não haver quórum suficiente para dar início aos trabalhos da  reunião ordinária da Comissão, informando que iria proceder à oitiva do Dr. Everton de maneira informal e que o relato  seria juntado aos autos da CPI.

 

Iniciadas as declarações do Dr. Everton, a Deputada Beth Sahão adentrou o recinto e solicitou a palavra para apresentar uma questão de ordem acerca da legalidade da realização da oitiva de maneira informal, tendo em vista a ausência de quórum regimental de membros da Comissão Parlamentar de Inquérito. O presidente da CPI desconsiderou o questionamento apresentado pela Deputada Beth Sahão e deu seguimento à “reunião informal”, tendo, inclusive, respondido diversos questionamentos dos membros presentes.

A necessidade de presença de maioria dos membros da Comissão para início dos trabalhos das Comissões é obrigatória segundo previsão expressa do artigo 49 do Regimento Interno e não pode ser desconsiderada pelo Presidente pois enseja a nulidade dos atos praticados por vício, aliás foi o Presidente da CPI advertido quanto à ilegalidade do ato praticado em questão de ordem verbal apresentada pela Deputada Beth Sahão, mas desconsiderou e deu seguimento à ouvida do delegado.

 

Portanto, tratando-se de CPI, e com a finalidade de conferir maior segurança jurídica aos atos por ela praticados, apresentamos a presente questão de ordem para que seja esclarecido se há legalidade na realização de reunião de Comissão Parlamentar de Inquérito sem a presença da maioria dos seus membros, em desatendimento ao que estabelece o artigo 49 do RI.
Sala das Sessões, em
Beth Sahão
Deputada Estadual

